

MENSAGEM Nº 03/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera o art. 21, IX, da Lei n° 3.841, de 21 de dezembro de 2004, que ‘dispõe sobre o Plano Diretor III do Município de Valinhos e dá outras providências’”.


Com esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 8.591/2010-PMV, pretende-se dar continuidade ao projeto de implantação de uma Unidade de Saúde de Pronto Atendimento, a ser edificada com recursos financeiros oriundos do governo federal, sendo necessário – para tanto – o aprimoramento da Lei Municipal n° 3.841, de 21 de dezembro de 2004, conhecida como “Plano Diretor III”.


Como é de conhecimento público, a área da saúde sempre foi uma das principais prioridades da atual Administração Municipal, desde o exercício de 2005, tendo recebido maciços investimentos públicos em construções e reformas de unidades de saúde, contratação de médicos e profissionais de saúde, aquisição de medicamentos, contratação de exames etc. Assim, mediante tratativas com o Ministério da Saúde, Valinhos conquistou uma UPA – Unidade de Pronto Atendimento.

 



O Ministério da Saúde, por meio da Portaria 1.020/GM, de 13/05/2009, estabeleceu as diretrizes para a implantação do componente pré-hospitalar fixo para a organização de redes loco regionais de atenção integral às urgências em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, cumprindo notar que são integrantes do componente pré-hospitalar fixo as Unidades de Pronto Atendimento – UPAs. 

 


Convém esclarecer que se entende por Unidade de Pronto Atendimento – UPA, o estabelecimento de saúde de complexidade intermediária entre as Unidades Básicas de Saúde/Saúde da Família e a Rede Hospitalar e que deve compor junto a essas uma rede organizada de atenção às urgências.

 


As UPAs devem ser implantadas em locais/unidades estratégicos para a configuração das redes de atenção à urgência, com acolhimento e classificação de risco em todas as unidades, em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, nos termos da Portaria Ministerial acima referida.

 


As UPAs são classificadas em três diferentes portes, de acordo com a população da região a ser coberta, a capacidade instalada (área física, número de leitos disponíveis, recursos humanos e capacidade diária de atendimentos médicos) e para cada porte foi instituído incentivo financeiro de investimento para a sua implantação, além de despesas de custeio mensal.

  


As UPAs são estabelecimentos de saúde que prestam atendimento emergencial de baixa e média complexidade, 24 horas por dia, atendendo demandas da população, integradas ao SAMU, à rede básica e ao Programa Saúde da Família. 

 


Quando os pacientes chegam a essas unidades, são avaliados de acordo com uma classificação de risco, podendo ser liberados ou permanecer em observação por até 24 horas até estabilização ou, se necessário, ser removidos para um hospital de referência.

 



A Administração Municipal, buscando ampliar, melhorar e integrar o sistema municipal de saúde à região metropolitana em que se situa, efetuou a solicitação de uma UPA ao Ministério da Saúde, apresentando a documentação exigida na Portaria 1.020/GM, como se colhe do site www.fns.gov.br, tendo pelejado arduamente junto aos órgãos competentes dos governos estadual e federal para viabilizar a implantação da referida unidade, em razão da inequívoca consulta ao interesse público envolvido.

  


Coroando esses esforços, em 05/08/2009, na forma do processo SIPAR nº 25000.573313/2009-50, a Municipalidade recebeu parecer favorável, tendo a Portaria GM/MS nº 1.858 de 18 de agosto de 2009, publicada no DOU em 19 de agosto de 2009, habilitado o Município de Valinhos a receber recursos de incentivo para a construção da pleiteada UPA.

 


O Município de Valinhos, pela Resolução da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/SP nº 38 de 23/07/2009 publicada no Diário Oficial de São Paulo em 28/07/2009, foi contemplado com uma UPA porte II, após ingentes esforços da Administração para esta finalidade, visto que, dos mais de 5.600 municípios brasileiros, somente 250 foram aquinhoados na oportunidade, ocasião em que a primeira parcela do recurso de incentivo para a construção da UPA, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), foi liberada, na modalidade “Fundo a Fundo”, no dia 11/09/2009.

 
Em cumprimento às determinações oriundas da Portaria Ministerial 1.020/GM, buscando atender as exigências pertinentes, a Administração realizou diversas reuniões com representantes das Secretarias Municipais da Saúde, de Planejamento e Meio Ambiente e de Desenvolvimento Econômico, Empresarial e Turístico, da Delegacia Regional de Saúde do Estado e do Ministério da Saúde, nas quais, por consenso, constatou-se que o local inicialmente previsto para a construção da Unidade de Pronto Atendimento teria que ser alterado devido ao fato de que o terreno próximo à Santa Casa de Valinhos apresenta topografia e localização geográfica desfavoráveis, além de que o Ministério da Saúde orienta no sentido de que as UPAs não sejam instaladas em locais contíguos aos de outras unidades de saúde com serviços similares, visto que o objetivo da UPA é o de, além de democratizar o acesso à oferta dos serviços de saúde a que se presta, distribuir esses serviços não agregando-os a outra unidade de saúde. 





Em razão dessas circunstâncias, foi identificado e proposto novo local que melhor atendia às exigências pertinentes, sito na parte inferior do Parque Municipal de Feiras e Exposições “Monsenhor Bruno Nardini”, que também não prosperou, notadamente em decorrência do ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público local, face às disposições constantes no art. 21 do Plano Diretor III, objeto da Lei n° 3.841/04. 

 

 

Desta forma, a Administração Municipal identificou e avaliou área pública localizada no bairro Lenheiro, próximo ao centro da cidade, para a implantação da UPA, sendo necessário, para tanto, a alteração do inciso IX do art. 21 do Plano Diretor III, o qual estabelece diretrizes para a área da saúde municipal.


Assim, a medida proposta mantém vigentes os ideais estabelecidos pelo Estatuto das Cidades e pela Lei n° 3.841/04, trazendo apenas singela medida de aperfeiçoamento no referido art. 21, IX. Para tanto, desenvolveu-se o seguinte rito:

a. o anteprojeto de lei sobre a matéria foi encaminhado para apreciação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Urbano, de Meio Ambiente e da Saúde, recebendo aprovação nos três órgãos colegiados, na forma da ata da 99ª reunião do Conselho Municipal de Meio Ambiente e da 20ª reunião do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e da Resolução CMS n° 30/2010 (documentos anexos);

b. nos dias 23 e 26 de novembro de 2010 foram publicados no órgão oficial de imprensa editais de convocação de audiência pública e de comunicação de redesignação de audiência pública, restando agendada a realização do evento para o dia 16 de dezembro de 2010, 23 dias após a convocação (documentos anexos);

c. foi realizada audiência pública no dia 16 de dezembro de 2010, tendo havido ampla divulgação de sua realização pelo período de vinte dias, mediante publicações no órgão de imprensa oficial, na página da Prefeitura na internet, nos órgãos de imprensa privados etc.;

d. foi publicado no órgão oficial de imprensa relatório relativo ao desenvolvimento da audiência pública supra referida (documentos anexos);

e. finalmente, o órgão de planejamento municipal solicitou a este Chefe do Executivo a remessa da medida ora proposta a esta Egrégia Casa de Leis.


Como é notório, todo o procedimento foi desenvolvido com ampla participação, tanto da sociedade civil, quanto dos órgãos municipais colegiados que possuem competência legal para tratar da matéria, tendo o projeto de lei sido elaborado visando a manutenção do interesse público.


Assim, essencialmente, a disposição normativa proposta visa alterar a redação do inciso IX do art. 21 do Plano Diretor III, que versa sobre diretrizes para a área da saúde pública.


Senhor Presidente, explicitadas de modo objetivo e direto, essas as razões que embasam o encaminhamento da presente propositura, sem a pretensão de exaurir os estudos e debates sobre a matéria, os quais – tenho certeza – continuarão sendo desenvolvidos pelos íntegros componentes dessa Casa de Leis.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 1° de fevereiro de 2011.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       Prefeito Municipal 

Anexos: Projeto de Lei, ata dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Urbano e de Meio Ambiente, resolução do Conselho Municipal de Saúde e editais de audiência pública.
Ao 

Excelentíssimo senhor

PAULO ROBERTO MONTERO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP

(MBAC/mbac)

ANTEPROJETO DE LEI

Altera o art. 21, IX, da Lei n° 3.841, de 21 de dezembro de 2004, que “dispõe sobre o Plano Diretor III do Município de Valinhos e dá outras providências”.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O inciso IX do art. 21 da Lei n° 3.841, de 21 de dezembro de 2004, que “dispõe sobre o Plano Diretor III do Município de Valinhos e dá outras providências”, é alterado, passando a vigorar na seguinte conformidade:

Art. 21. ...

...

IX. edificar unidades de pronto socorro (UPS), de pronto atendimento (UPA) e/ou de ambulatório médico de especialidades (AME), sendo a primeira no bairro Lenheiro; 

...

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos, 


aos 





                                   MARCOS JOSÉ DA SILVA





Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

CLAUDIMIR KIKO FERREIRA

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente+
